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Resumo: A questão a ser problematizada por este trabalho refere-se à constituição de uma memória histórica da educação em Goiás referente à primeira metade do século XX. O trabalho circunscreve-se às discussões travadas por ocasião da realização de pesquisa de doutoramento que vem sendo realizada pela autora no Programa de Pós-Graduação em Educação, área de concentração Fundamentos da Educação, na Universidade Federal de São Carlos (UFSCar). A exposição envolve uma discussão teórica acerca dos conceitos memória e história, e traz ainda referências acerca da produção historiográfica que toma a educação como objeto de pesquisa no Estado de Goiás. A problematização do tema em questão, bem como a formulação das questões principais da pesquisa, encontra sustentação na discussão corrente sobre a abordagem historiográfica na pesquisa educacional. A constituição do objeto de pesquisa passa pela leitura de fontes referentes à educação, objetivando a apreensão do modelo formativo proposto pelo governo do Estado de Goiás, durante a primeira metade do século XX, expresso em documentos: leis, decretos, regulamentos da instrução pública, periódicos locais e anais de eventos educacionais. A tese defendida a partir da referida pesquisa é de que as políticas voltadas para a formação do homem do campo em Goiás, durante o período que se inicia na República Velha e se estende até a metade do século XX, foram marcadas por uma dualidade entre ruralismo e escolanovismo, dualidade esta inerente à relação campo-cidade no processo de capitalização da agricultura no Estado durante esse interregno. Porém, o recorte ora apresentado expressa alguns fatos ocorridos na história da educação goiana, destacando a atuação da Missão Pedagógica Paulista na constituição do campo educacional em Goiás na primeira metade do século XX. Com base em estudos realizados até o presente momento é possível inferir que por um lado a educação em Goiás era influenciada pelo movimento da Escola Nova, por outro havia uma tendência política em considerar a necessidade de articulação do escolanovismo ao ruralismo pedagógico.

Esse é um exercício breve de reflexão e aproximação da história da educação em Goiás, de certa forma, um exercício historiográfico de apreensão da memória histórica da educação em Goiás a partir da leitura de textos sobre educação produzidos, em sua maioria, sobre a época dos anos 1930 e 1940.

Importa para esse trabalho, confrontar a historiografia e as fontes utilizadas, quais sejam artigos de periódicos e regulamentos da instrução pública. Objetivando inicialmente uma discussão teórica sobre a relação entre memória e história e passando em seqüência a um mapeamento da historiografia da educação em Goiás relativa ao período indicado.

Memória e História

A dificuldade de tratar a questão da memória reside no fato de que tal discussão engendra a necessidade de deslocamento no tempo, por sua vez, o tempo histórico carrega uma dimensão de sentido, não equivalendo ao tempo da memória, que é captado na externalidade do vivido. Certeau (2002), Lacerda (1994), Halbwachs (1990), Ricoeur (2007), Mastrogregori (2006), entre outros, são referências importantes para se pensar essa relação entre história e memória.  

Inicialmente é preciso partir do suposto que memória e história são formas distintas de representação do passado. Para Certeau (2002) a operação histórica relaciona-se à combinação do lugar social, de práticas científicas e de uma escrita. Segundo o autor, fazer história é uma prática, e a operação de apreensão de um objeto e sua inserção no tempo é o que ele denomina de ato historiográfico. Para Certeau, esse processo de inserção de um objeto no tempo demanda comparação com objetos anteriores e posteriores. Na história, o objeto histórico sobre o qual o pesquisador debruça-se é a fonte. Importa dizer que, segundo a perspectiva de história engendrada pelo autor, o objeto é sempre um construto a partir do qual a operação historiográfica se realiza historicizando o presente.

Lacerda (1994) em suas análises sobre história, narrativa e imaginação histórica realiza uma discussão da polaridade existente entre história narrativa e história científica. Lacerda toma em análise os trabalhos de Braudel, que identifica o relato factual a uma encenação, conferindo ao discurso historiográfico elementos alegóricos.

 Halbwachs (1990) por sua vez contribui para essa discussão apresentando a problemática da construção das memórias coletivas. Para ele é importante ressaltar que a memória é prisioneira de um quadro histórico, e que as memórias individuais só são possíveis por estabelecerem relações com os acontecimentos históricos. Partindo desse suposto, a história não é um referencial de alteridade em relação à memória; pois, a história é uma escrita que se apresenta roteirizada, e cujos acontecimentos são apreendidos, no tempo e no contexto social, pelos grupos.
Segundo Halbwachs (1990, p. 81), seguramente, “um dos objetivos da história pode ser, exatamente, lançar uma ponte entre o passado e o presente, e restabelecer, essa continuidade interrompida”. Os quadros de referencialidade histórica são o que Halbwachs denomina de memória histórica, a qual, segundo ele, constitui-se a partir de um processo de negociação entre os atores sociais. A memória histórica funda-se nas representações coletivas. O autor destaca que
A história pode apresentar-se como a memória universal do gênero humano. Mas não existe memória universal. Toda a memória coletiva tem por suporte um grupo limitado no espaço e no tempo. Não se pode concentrar num único quadro a totalidade dos acontecimentos passados senão na condição de desligá-los da memória dos grupos que deles guardavam a lembrança, romper as amarras pelas quais participavam da vida psicológica dos meios sociais onde aconteceram, de não manter deles senão o esquema cronológico e espacial. Não se trata mais de revivê-los em sua realidade, porém de recolocá-los dentro dos quadros nos quais a história dispõe os acontecimentos, quadros que permanecem exteriores aos grupos, em si mesmos, e defini-los, confrontando-os uns aos outros. (Halbwachs, 1990, p. 86)

A história em seu processo de constituição recorre à memória, e é preciso recorrer à abstração para apreender essas relações que se instituem entre história e memória. A memória é sempre referente a um grupo, e a história, por seu turno, estabelece-se a partir de um quadro histórico.
Refletindo acerca da escrita historiográfica Ricoeur (2007) problematiza a historiografia como um jogo de interpretações. Ao mesmo tempo em que o autor indica a escrita como antídoto para a história aponta que a mesma pode ser percebida como veneno, pois a escrita é uma memória artificial e se configura como uma tradução da memória do vivido. “Ora, é à memória verdadeira, à memória autêntica, que a invenção da escrita e de todas as drogas aparentadas é oposta como uma ameaça”. (RICOEUR, 2007, p. 151). Nesse sentido, a transformação da memória em escrita ao invés de remédio pode ser veneno, pois pode provocar o esquecimento do passado ou a dúvida sobre a verdade histórica.
Partindo desse princípio, a história pode atestar possibilidades de verdade em relação ao acontecimento histórico. O autor contrapõe os escritos narrativistas ao discurso historiográfico. De certa forma, essa valorização da narrativa relaciona-se ao processo de valorização da memória.

[...] a interpretação depende, antes, da reflexão segunda sobre o curso total dessa operação; ela reúne todas as fases, enfatizando assim, simultaneamente, a impossibilidade da reflexão total do conhecimento histórico sobre si mesmo e a validade do projeto de verdade da história nos limites de seu espaço de validação. (RICOEUR, 2007, p. 347).

Embora a memória possa ser considerada como algo institucionalizado, um corpo estruturado de acontecimentos, ela é apreendida também como interpretativa. Para Mastogregori (2006, p. 68), por exemplo, a historiografia é “uma das expressões da tradição de lembranças”. O autor sugere que as análises destinadas aos estudos historiográficos tomem um campo histórico mais amplo e englobem o que ele conceitua como uma produção fundamentada na “tradição das lembranças, nas "ações da memória e do esquecimento, de conservação e de destruição" (p. 68), ou seja, o modo pelo qual as lembranças são transmitidas ou perdidas. Essa tradição das lembranças vincula-se à relação existente entre a sociedade e seu passado. Relação esta que “resolve-se com eventos que modificam a experiência do passado de um grupo social, que transmitem ou destroem seu valor, seus conteúdos ou sua simples expressão literal, mais ou menos deliberadamente” (p. 69).

A história de Goiás foi construída a partir de representações pautadas na perspectiva da decadência, do atraso e do isolamento.
Até a Primeira República, o interior do Brasil, no qual Goiás situa-se, era representado pelo imaginário social como lugar distante, de difícil acesso, com poucas condições para o desenvolvimento de uma vida civilizada. Uma constatação pertinente acerca da história de Goiás é que a mesma foi construída a partir de uma compreensão centrada na decadência, no atraso e no isolamento, tendência inaugurada por Silva e Souza (1978). Essa noção de decadência é representada pela historiografia como sinonímia da situação econômica e dos índices de extração aurífera.

A questão da construção da decadência é tratada por Chaul (2002), que toma como objeto “as representações expressas nas imagens e análises tecidas em torno de Goiás” (p. 21). O historiador destaca que a decadência transfigurou-se em um conceito que se tornou explicativo da realidade econômica e social de Goiás no período pós-mineratório. Chaul procura evidenciar que essa concepção foi fruto do olhar dos viajantes europeus que ao observarem Goiás, durante o período de esgotamento do ciclo do ouro, vislumbravam o lugar a partir de suas matrizes européias de compreensão da realidade. Acerca do trabalho de Chaul é interessante destacar que:
na sociedade goiana do pós-mineração, houve o esgotamento de uma forma de produção e a sua substituição por outras atividades econômicas sem que isto tenha implicado em decadência propriamente dita; tentamos mostrar, também, que essa transformação provocou mudanças na sociedade, com os deslocamentos de grupos sociais ligados às antigas e às novas atividades econômicas. Nesse contexto, sedimentou-se um universo cultural próprio do homem do sertão, do roceiro, do camponês e do índio, distante dos padrões europeus e difícil de ser compreendido pelos viajantes do Velho Mundo. (CHAUL, 2002, p. 24).

Seu trabalho pode ser considerado inovador na medida em que rompe com uma compreensão negativa atribuída a Goiás pela historiografia, que, segundo ele reproduz a representação da decadência, porém, o autor, em suas análises não confronta a produção historiográfica com fontes documentais, construindo sua tese muito mais a partir das interpretações historiográficas do que pela pesquisa documental.

Importa apreender a maneira pela qual o campo educacional em Goiás realizou a gestão dos acontecimentos referentes a essa relação presente e passado, por meio do registro escrito dos eventos relativos às políticas e práticas educacionais concernentes à primeira metade do século XX no Estado de Goiás. 

História e historiografia da educação em Goiás

O campo da historiografia da educação no Brasil conta, segundo Saviani (2007), com pouco mais de meio século de existência. Em Goiás, essa produção é constituída de poucos trabalhos de referência, dentre os quais é possível destacar Silva (1975), Bretas (1991), Brzezinski (1987), Canesin e Loureiro (1994) e Nepomuceno (1994, 2003).

O trabalho de Silva (1975), Tradição e Renovação Educacional em Goiás, foi pioneiro na apreensão da educação goiana sob o olhar da história, propondo-se a investigar a forma pela qual a escola elementar desenvolveu-se em Goiás, e que circunstâncias contribuíram para isso.

O trabalho de Bretas (1991) intitulado História da Instrução Pública em Goiás abarca quase dois séculos de história, que vão de 1787 ao final da década de 1960, descrevendo a educação em Goiás nos períodos colonial, imperial e republicano.

O trabalho de Brzezinski (1987) abrange o mesmo período estudado por Bretas (1991), recortando, porém, a história da formação de professores das séries iniciais no Estado de Goiás. Por sua vez, Canezin e Loureiro (1994) investigam a constituição histórica da Escola Normal em Goiás desde suas origens, no final do império, até a década de 1970.

Nepomuceno (1994, 2003) contribui para a construção dessa historiografia com a publicação de dois trabalhos A ilusão Pedagógica (1930-1945): estado, sociedade e educação em Goiás (1994) e O papel político-educativo de A Informação Goyana na construção da nacionalidade (1993). Ambos esforçam-se em apreender os entrelaçamentos existentes entre o projeto político de desenvolvimento econômico e social do Estado de Goiás e as propostas educacionais implementadas nas primeiras décadas do século XX.

A priori é possível inferir que as mudanças em curso ao longo da primeira metade do século XX no Estado de Goiás, tais como a substituição de uma economia mineradora por uma de base agropastoril, implantação da estrada de ferro, a transferência da capital, a Marcha para Oeste, e o incentivo governamental à ocupação das terras do Centro-Oeste contribuíram para uma transformação no que concerne às políticas voltadas à instrução pública no Estado de Goiás.

Os currículos propostos e proposição de métodos de ensino presentes na legislação educacional vigente no período em Goiás demonstram uma tentativa, ao menos no plano discursivo, de superação da escola tradicional. 

Nas primeiras décadas do século XX, no que tange à educação, o sistema educacional no referido estado era bastante incipiente, havia obrigatoriedade de escolarização para as crianças com idades de 7 a 14 anos, que deveriam freqüentar escolas públicas ou particulares, ou ainda, serem instruídas em casa por suas famílias. Segundo Silva (1975), o provimento do ensino em família, figura na história da educação em Goiás como uma modalidade de instrução elementar que prevalece nas duas primeiras décadas do século XX, configurando-se como uma “verdadeira instituição” (p. 50). A autora registra que essa modalidade tornou-se uma característica do ensino nas zonas rurais em Goiás, nas quais o professor, designado como mestre-escola, recebia uma mensalidade referente ao ensino ministrado a cada aluno.

Nos documentos pesquisados até o presente momento não foi possível constatar a ocorrência nas décadas iniciais do século XX de preocupações por parte do poder público referentes à educação de crianças residentes no meio rural, embora se possa supor que grande parte da população de Goiás residisse no campo e não fosse alfabetizada, visto que, segundo Paiva (2003), em Goiás, cerca de 98% da população do Estado era analfabeta com base nos dados do Censo de 1920.

Sobre os anos iniciais do século XX em Goiás, Silva (1975) destaca que o desenvolvimento de um sistema de ensino público era dificultado por fatores como: baixa remuneração dos professores, evasão escolar, isolamento da capital de Goiás em relação aos grandes centros e aos povoados do interior do Estado, desqualificação docente, desorganização didático-administrativa e minguados recursos a serem destinados à instrução pelos cofres públicos, fatores que levavam inúmeras vezes à supressão de escolas. De acordo com Silva (1975, p. 47)

Nada parecia favorecer ao desenvolvimento e aperfeiçoamento do ensino vigente, nem mesmo as sucessivas reformas que amiúde ocorriam. Inúmeras foram as administrações que se empenharam em elaborar um regulamento da instrução ou modificar o existente. Medidas louváveis houve, como a criação do Lycêo, do Seminário Episcopal e a abertura de uma Escola Normal. Foram empreendimentos pioneiros de especial significado, lançando sementes das quais germinariam muitos dos benefícios futuros. Na realidade, porém, o ensino somente sofreria um impulso considerável após as duas primeiras décadas do século XX, quando a melhoria das vias de comunicação permitiria que, paulatinamente, se aproximasse Goiás do resto do País (Grifado no original).

No que concerne à interferência de idéias oriundas de outros Estados da federação referentes a métodos e processos de ensino, pode-se dizer que Goiás contou fortemente com a influência dos Estados de São Paulo e Minas Gerais. 

O padrão das escolas paulista e mineira prevaleceu desde os primeiros tempos, fato que encontra explicação na própria incipiência educacional de Goiás (impotente ainda para tentar o seu modelo) e no renome que, entre nós, usufruía o ensino daqueles Estados (SILVA, 1975, p. 238).

Em artigo publicado na Revista Informação Goiana
, no ano de 1917, Victor de Carvalho Ramos analisa a situação do sistema de ensino em Goiás à época, evidenciando o descaso do poder público em relação aos níveis secundário e primário. A matéria dá destaque ao papel assumido pelas instituições de ensino mantidas pela iniciativa privada. Tal artigo tenta justificar que se Goiás se destaca como o Estado com o maior índice de analfabetismo do país é porque os gastos com instrução pública são insuficientes, e que as únicas instituições mantidas pelo governo eram o curso secundário do Liceu e o curso anexo à Escola Normal, destinado à educação primária, subvencionando ainda o Colégio Santana. Embora Ramos pinte um quadro caótico no que diz respeito à organização de um sistema público de instrução do Estado de Goiás, faz referências à existência de estabelecimentos de ensino privados que cumprem, segundo ele, com êxito sua função pedagógica.

Assim é que em Goyaz, onde a instrucção primaria ficou sob os auspicios dos municipios, se contam numerosos estabelecimentos de ensino particular, alguns dos quaes modelados pelos grupos escolares de Minas e S. Paulo e obedecendo aos mais rigorosos principios de moderna Pedagogia. (RAMOS, 1917, p. 47)
Nesse artigo, Ramos destaca as instituições privadas de ensino de Porto Nacional, Rio Verde, Curralinho, Formosa, Bela Vista, Catalão, Ipameri e Pirenópolis.  

Merecesse o longinquo e olvidado coração do Brasil mais um pouco de consideração por parte do governo federal e dos nossos representantes no Congresso, que bem podem dotal-o de vias rapidas de comunicação com os centros cultos do paiz, e elle offereceria á minha grande Patria o fructo dos braços e da íntelligencia de seus filhos, os quaes, se pouco ou nada offerecem ou produzem até aqui, é que não podem operar milagres.(1917, p. 48).
Ramos (1917) ponderava em seu texto que embora considerado esquecido e distante do restante do país, Goiás, com a colaboração da iniciativa privada no âmbito da educação, avançava de forma bastante auspiciosa, refletindo em seus cursos a influência de Estados como Minas Gerais e São Paulo, e contemplando em seus currículos elementos de uma pedagogia de vanguarda.

É possível supor que essa influência apresente relação com a hegemonia econômica e cultural do Estado de São Paulo sobre os outros Estados. Essa é uma hipótese apontada por Saviani (2004, p. 23), que afirma:

Considerando-se que o estado de São Paulo detinha a hegemonia econômica, dada sua condição de principal produtor e exportador de café e, com a República, alcançou também a hegemonia política posta em prática com a ‘política dos governadores’, a ele coube dar a largada no processo de organização e implantação da instrução pública, em sentido próprio, o que se empreendeu por meio de uma reforma ampla da instrução herdada do período imperial.

A influência do pensamento paulista pode-se ser interpretada, de certa forma, como uma tentativa de reorganização do sistema de ensino em Goiás. Os documentos
 evidenciam que ao final da década de 1920, houve um acordo entre os governos de Goiás e São Paulo, que culminou com a diligência de um grupo, de técnicos em formação de professores, que veio ao Estado de Goiás encarregado de assumir por um período de dez meses a administração da Escola Normal e reformar o ensino normal e o ensino primário estaduais. O episódio que marca a vinda desses professores ao Estado, no ano de 1929, é conhecido como Missão Pedagógica Paulista
.

Importa afirmar que a Seção Pedagógica do Correio Oficial foi um veículo de comunicação que se destacou por ser a primeira publicação educacional de Goiás, e por se constituir como um instrumento importante de divulgação das idéias dos educadores paulistas no Estado. Foi um suplemento destinado a difundir o ideário pedagógico escolanovista no Estado de Goiás decorrente das discussões e debates suscitados pela missão pedagógica.

Em artigo publicado na Seção Pedagógica, o chefe da missão pedagógica, Humberto de Souza Leal
, expressa preocupações referentes ao que, segundo ele, constitui-se como o maior problema da educação no país: o analfabetismo. Leal destaca que José Gumercindo Marques Otéro, Secretário do Interior, designado pelo Presidente do Estado Alfredo Lopes de Morais para resolver assuntos referentes à instrução pública, empenhou-se de maneira árdua em resolver a situação educacional em Goiás, realizando o governo goiano uma ação “carinhosa” em benefício da educação popular. Dentre as ações propostas por Otéro para a instrução em Goiás, Leal chama atenção à vinda dos professores paulistas, os quais vieram colaborar para o preparo dos professores do Estado. A contribuição dos professores integrantes da Missão Pedagógica Paulista, segundo Leal, seria oferecer aos professores goianos o domínio metodológico que conduziu São Paulo à liderança da instrução nacional.

No mesmo número da Seção Pedagógica do Correio Oficial
, a professora Ophélia Sócrates do Nascimento, Diretora do Grupo Escolar de Goiás, apresenta artigo sobre as qualidades inerentes à função do professor, quais sejam: ter vocação, ser abnegado, ser alegre, ser justo, ser bom e ser paciente.

A professora afirma que a grandeza de um país tem relação com a educação de seu povo, e que essa tarefa é delegada ao professor. É possível perceber em sua fala uma responsabilização da educação pelo desenvolvimento nacional. Ela compara a docência a uma importante missão. Segundo as metáforas utilizadas por Ophélia Sócrates do Nascimento, quando comparada a educação à arte da lapidação tem-se como operário o professor e como oficina a escola; quando o processo educativo é comparado a uma missão o professor é o sacerdote e a escola passa a ser o templo. Suas idéias seguiam uma lógica segundo a qual a instrução seria o caminho para salvar o Brasil.

De acordo com Rodrigues (2007) essa professora foi uma forte influência nesse período para a construção de uma nova realidade educacional em Goiás:

Muito contribuiu para a construção dessa nova realidade educacional, a professora Ofélia Sócrates do Nascimento Monteiro, formada na Escola Normal de São Paulo e que ocupou o cargo de diretora do Grupo Escolar da Capital. Ao assumir a direção dessa instituição, disseminou entre as professoras primárias da capital algumas concepções acerca de uma pedagogia moderna. Além disso, promovia reuniões com o intuito de divulgar os novos métodos pedagógicos entre os docentes do Grupo Escolar, e foi responsável pela realização da primeira experiência de treinamento em serviço dos professores em Goiás. (RODRIGUES, 2007, p. 139).

Ainda em relação à interferência paulista na reorganização do sistema de ensino dos estados brasileiros na década de 1920, Souza (2004) informa que:

A disseminação do modelo escolar paulista para outros estados brasileiros foi marcada por ambigüidades envolvendo atração, repúdio e apropriações diversas, e deve-se não somente à hegemonia política e econômica de São Paulo em relação aos demais estados da federação, mas também, e sobretudo, à visibilidade e força exemplar dos novos métodos de ensino e instituições de educação pública, sintonizados com as inovações educacionais empreendidas nos países europeus e nos Estados unidos e estreitamente associadas aos ideais de modernização da sociedade brasileira. Educadores paulistas foram contratados por governos de vários estados para participarem do processo de reorganização da instrução pública. Outro expediente utilizado foi o financiamento de visitas comissionadas ao estado paulista. (SOUZA, 2004, p. 118-119).

A leitura da documentação referente à Missão Pedagógica Paulista leva à compreensão de que em Goiás, os profissionais paulistas reorganizaram a Escola Normal, contribuíram para a reestruturação do sistema de ensino, propuseram a elaboração de novos regulamentos de ensino, ministraram cursos de formação docente e cooperaram para a produção e difusão
 de conhecimentos pedagógicos e práticas de ensino assentados em uma matriz psicológica de caráter escolanovista
.

É necessário ressaltar, que esses documentos foram testemunhos de um dado período histórico, produzidos sob determinadas condições e que devem ser lidos como parte de um processo de memorização constituído no próprio tempo dos acontecimentos, não podendo ser apreendidos como expressão absoluta da verdade, mas como rastros que ajudam a reconstruir o tempo histórico, ou, dito de outra forma, colaboram para a reescrita da memória e da história da educação em Goiás.

De certa forma, é possível dizer que a história da educação em Goiás ainda carece do aprofundamento de estudos que tenham por objetivo deslindar o processo constitutivo do campo da educação neste estado, delimitar o papel desempenhado por cada ator social, desvelar o papel do Estado e dos grupos sociais na construção de uma memória histórica da educação em Goiás.
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